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           PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA


                   ESTADO DE SÃO PAULO

              

 EDITAL DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 01/2013
A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA, ESTADO DE SÃO PAULO, torna público aos interessados que, por determinação do Sr. Prefeito Municipal encontra-se aberto processo de licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 01/13, do tipo MENOR PREÇO, regime de execução EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, destinada à contratação de prestação de serviços técnicos de engenharia, com fornecimento de material, para instalação elétrica,vidros,hidráulica,águas pluviais ar comprimido,acessórios e pintura, conforme especificado no objeto, projeto básico e plano de trabalho, de acordo com o que determina a Lei Federal n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1.993, suas atualizações posteriores, nas Leis que regulam a repressão ao abuso do poder econômico, defesa do consumidor, Constituição Federal, Lei Orgânica do Município e das cláusulas e condições deste edital.
1 – DO OBJETO

1.1 - A presente CONCORRÊNCIA PÚBLICA tem por objeto a seleção de proposta, pelo critério de julgamento de menor preço global, para execução através de empreitada por preço unitário, de serviços instalações elétricas,vidros,hidráulica,águas pluviais,ar comprimido,acessórios e pintura, com fornecimento de material, conforme especificado no projeto básico e plano de trabalho.

2 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

2.1. Poderão participar desta CONCORRÊNCIA, quaisquer empresas que, na fase de habilitação, comprovar possuir os requisitos de qualificação exigidos neste Edital para a execução do seu objeto e adquirirem a “Pasta de Licitação”.

2.2. Será vedada a participação de empresas nesta licitação, quando:

2.2.1. Declaradas inidôneas por ato de Poder Público Municipal, Estadual ou Federal;

2.2.2. Associadas em consórcio;

2.2.3. Impedidas de transacionar com qualquer Administração Pública (municipal, estadual ou federal), ou algum de seus órgãos descentralizados;

2.2.4. Enquadradas nas disposições do artigo 9º da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações posteriores.
3 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1 – As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão por conta dos recursos oriundos da verba orçamentária codificada sob nº:
02 20 Secretaria Munic. de Saúde
10 301 0040 1050-Construção e Implant. de Unid. Medica de Pronto Atendimento
4.4.90.51.00 Obras e Instalações
Ficha 160

4 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

4.1 – As proponentes deverão apresentar 02 (dois) envelopes devidamente fechados e lacrados, com a identificação da Empresa.
4.2 – A Licitante deverá apresentar, em impresso da empresa, junto ao envelope de habilitação o CREDENCIAMENTO de seu preposto para representá-la nesta licitação.

4.3 – Os envelopes resultantes da participação na presente licitação, DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA, deverão ser protocolados até o dia 17 de maio 2013, na Secretaria da Prefeitura até as 09h00 horas, impreterivelmente e os envelopes nº “1”, contendo a Documentação serão abertos à partir das 09h30 horas do mesmo dia, na Secretaria Municipal sito à Rua Barão de Rifaina nº. 251.

4.4 - Havendo a concordância da Comissão de Licitação e de todos os proponentes, formalmente expressa pelas assinaturas na respectiva Ata, renunciando à interposição de recursos da fase de habilitação, proceder-se-á, nesta mesma data, à abertura dos envelopes nº “2”, contendo as Propostas de Preços dos proponentes habilitados.
5 – DA HABILITAÇÃO

5.1 – Para a HABILITAÇÃO a empresa-licitante deverá apresentar o INVÓLUCRO N.º 01 – DOCUMENTAÇÃO devendo, obrigatoriamente constar em sua parte externa, o nome da empresa-licitante e os seguintes dizeres: “INVÓLUCRO N.º 01 – DOCUMENTAÇÃO – EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º 01/2.013 - PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA”, devendo em seu interior conter cópias autenticadas ou originais e cópias dos seguintes documentos, obedecendo-se a seguinte seqüência:

5.2. Prova da HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso, consistente de cópia de:

5.2.1. Cédula de Identidade do sócio majoritário ou de qualquer outro sócio, se sociedade em partes iguais e, no caso de sociedade anônima, do diretor-presidente ou diretor regularmente constituído;

5.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com a última alteração, ou consolidado, devidamente registrados no órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado da publicação da ata de eleição de seus administradores;

5.2.3. Inscrição do ato constitutivo e modificações subseqüentes, ou consolidado no órgão competente, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

5.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.3. Prova de REGULARIDADE FISCAL, consistente em:

5.3.1. Prova no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF), em vigor.

5.3.2. Prova de inscrição do licitante no cadastro de contribuintes municipal e/ou estadual, quando for o caso, relativo ao seu domicílio ou sede, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação;

5.3.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedido pela Secretaria da Receita Federal, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;

5.3.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;

5.3.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da lei;

5.3.6. Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, conforme alínea “a” do art. 27 da Lei n.º 8.036/90, devidamente atualizado;

5.3.7. Prova de Regularidade relativa às contribuições previdenciárias, fornecida pela Secretaria da Receita Federal, devidamente atualizada, em atenção ao parágrafo terceiro, artigo 195 da Constituição Federal e à Lei n.º 8.212/91.

5.3.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.
5.3.9. Declaração da licitante de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho na observância das vedações estabelecidas no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, conforme modelo anexo ao Decreto n.º 4358, de 5 de setembro de 2002. (Anexo VI).

5.4. Prova de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistente em:

5.4.1. Comprovação de que o(s) responsável(eis) técnico(s) pelos serviços de maior relevância, definidos no item 5.4.2, pertence(m) ao quadro permanente da empresa, conforme resolução do CONFEA n.º 218, de 29 de junho de 1973;

5.4.1.1. A comprovação de que os responsáveis técnicos pertencem ao quadro permanente da empresa, deverá ser feita com a apresentação da Carteira de Trabalho ou Contrato de Trabalho ou Contrato Social ou Contrato de Trabalho de Autônomo, devidamente registrado em Cartório.

5.4.2. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com os serviços de instalações elétricas e com os serviços de instalações especiais para gases (rede de ar medicinal completa, rede de oxigênio completa e rede de vácuo completa.
5.4.2.1. Ficando este item definido como a parcela de maior relevância, nos termos do parágrafo 2º do artigo 30 da Lei n.º 8.666/93. Esta comprovação se dará mediante a apresentação de atestados específicos de suas execuções, em nome do responsável técnico, expedidos por entidades de direito público ou privado, acompanhadas das respectivas Certidões de Acervo Técnico (CAT), de acordo com cada tipo de serviço;

5.4.3. Declaração expressa da licitante, sob as penas da lei, de que recebeu a pasta contendo o Edital, seus anexos e respectiva minuta do contrato, e que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação.

5.4.4. Declaração de Vistoria e Comparecimento, conforme Anexo IV, esta poderá ser feita ate o dia da abertura do envelopes.
5.4.5. Declaração de que a empresa não está impedida de licitar ou contratar com órgãos ou entidades da Administração Pública.
5.5. Prova de QUALIFICAÇÃO ECONONICO/FINANCEIRA, consistente na apresentação de:

5.5.1. Certidão Negativa de Falência e Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo Distribuidor Judicial da localidade da sede do licitante, nos últimos 90 (noventa) dias anteriores à apresentação dos invólucros, conforme Art. 31, II, da Lei 8.666/93;

6 – DA PROPOSTA

6.1 – A proposta deverá ser apresentada em formulário padrão, fornecido juntamente com este Edital, devendo ser datilografada em 01 (uma) via, datada, carimbada e assinada, sem emendas, borrões ou rasuras, contendo o seguinte:

a) – preços unitários e total conforme cronograma físico financeira para execução da obra em 180 (cento e oitenta) dias.
b) – condição de pagamento (até o sétimo dia útil do mês posterior à medição dos serviços efetivamente executados).

c) - Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias;

d) – O preço não deverá ser cotado com 03 (três) ou mais casas após a vírgula;

e) – Não serão aceitas propostas alternativas.
f) – nome do banco, número da agência e número da conta corrente para posterior pagamento.

g) – dados do responsável legal para assinatura do contrato, tais como: nome, RG, CPF, endereço residencial e cargo.

6.2 – Para apresentação das informações constantes dos itens retro-mencionados, deverá ser utilizado papel com identificação da licitante, datilografado em 01 (uma) via, também datado, carimbado e assinado, sem emendas, borrões ou rasuras.

7 – CONSIDERAÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1 – As propostas deverão ser elaboradas, observando atendimento rigoroso às instruções contidas neste Edital e apresentar, em idioma nacional, sem cotas marginais.

7.2 – A Empresa não poderá, em hipótese alguma, propor, posteriormente, modificações nos preços, prazos ou condições de sua proposta, sob a alegação de insuficiência de dados.

8 – DOS PREÇOS

8.1 – Os preços cotados deverão ser para prestação dos serviços do objeto desta licitação e nos mesmos deverão estar inclusas todas as despesas decorrentes de impostos, taxas, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, tributários, etc., quando advirem da execução do objeto desta licitação

9 – DOS PRAZOS

9.1 – O prazo de validade do contrato será de 120 (cento e vinte) dias, podendo ser prorrogado, conforme facultam os incisos I e II do artigo 57 da Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993 e atualizações posteriores, com início à partir da data de assinatura do contrato.

9.2 – Ocorrendo rejeição, total ou parcial, dos serviços, a Prefeitura Municipal de Rifaina sustará o pagamento da fatura correspondente até o saneamento da irregularidade, bem como poderá rescindir o contrato, no todo ou em parte, de acordo com a sua conveniência.

9.3 – Nos casos de interrupção ou retardamento na prestação dos serviços por qualquer motivo, a licitante contratada diligenciará, para a sua conclusão, a obtenção de outros meios necessários à sua consecução, devendo o fato ser comunicado à Prefeitura Municipal de Rifaina imediatamente, sem que disso resulte qualquer responsabilidade ou ônus para a Prefeitura Municipal de Rifaina.

9.4 – Quando o caso fortuito, a força maior ou o fato do príncipe ocasionar a interrupção dos serviços, a Empresa deverá comunicar a ocorrência à Prefeitura Municipal de Rifaina, imediatamente, especificando as causas e providências adotadas.

9.5 – A rejeição dos serviços não ensejará na prorrogação do prazo da prestação e a Empresa reembolsará a Prefeitura Municipal de Rifaina das despesas com inspeção que resultarem em rejeição, bem como do valor eventualmente pago pelo fornecimento dos serviços rejeitados pela fiscalização.

9.6 – O prazo para iniciar a prestação dos serviços ora licitados será imediatamente após a assinatura do contrato, com prazo final de 120 (cento e vinte) dias.

9.7 – O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados à partir da data de abertura da mesma.

9.8 – O prazo para interposição de recursos contra as decisões da Comissão Permanente de Licitações, será de 05 (cinco) dias úteis, à contar da intimação do ato, que será feita na forma da lei.

9.9 – Após a competente homologação do processo, a Empresa vencedora será regularmente convocada para, no prazo de 03 (três) dias, firmar o contrato.

10 – DO JULGAMENTO

10.1 – A presente licitação é do tipo “menor preço global”, e será considerada vencedora no item a licitante que, tendo apresentado a proposta de acordo com as especificações e atendidas as demais exigências do Edital, cotar o menor preço para a execução total de objeto.

10.2 – A Comissão de Licitação rejeitará as propostas que:

a) - contiverem qualquer limitação, reserva ou condição contrastante com o presente Edital.
b) – não contiverem informações suficientes para a perfeita identificação, qualificação e avaliação dos preços dos materiais e dos serviços.

c) – apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis, à critério do Departamento responsável pela elaboração do parecer técnico fundamentado.

10.3 – A Comissão Julgadora poderá solicitar das licitantes, em todas as fases da Licitação, quaisquer esclarecimentos, informações ou dados adicionais, se entender que são necessários para seu julgamento, sendo que os esclarecimentos não poderão implicar em modificação das condições do preço ofertado.

10.4 – Em caso de empate, a decisão processar-se-á por intermédio de sorteio.

10.5 – Para as hipóteses acima, será lavrada Ata circunstanciada, assinada pelos membros da Comissão e pelos licitantes.

11 – DA ABERTURA DOS ENVELOPES

11.1 – No dia, hora e local designados, em sessão pública, a Comissão Permanente de Licitação promoverá a abertura do envelope HABILITAÇÃO, examinará e rubricará a documentação apresentada, com vistas à habilitação ou inabilitação das licitantes. Na mesma sessão, caso todas as licitantes desistirem expressamente da interposição de recursos, será promovida a abertura dos envelopes contendo as PROPOSTAS.

11.2 – Serão consideradas inabilitadas as proponentes que:

a) – não satisfizerem todas as exigências e condições do Edital.

b) – não apresentarem, no prazo definido pela Comissão permanente, os esclarecimentos solicitados.

c) – fizerem menção no envelope HABILITAÇÃO, ao conteúdo do envelope PROPOSTA.

d) – apresentarem propostas baseadas em propostas dos outros concorrentes.

12 – DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
12.1 – O recebimento dos serviços, objeto desta licitação, se dará nos termos do artigo 73 da Lei Federal nº. 8.666 de 21 de Junho de 1993, e alterações subseqüentes, de acordo com as necessidades da Licitadora.

13- DA FORMA DE PAGAMENTO

13.1- A Prefeitura Municipal de Rifaina - SP promoverá o pagamento do valor correspondente à medição dos serviços efetivamente prestados que será efetuado até o 7º (sétimo) dia do mês posterior à prestação dos serviços.

13.2- A compensação financeira, por eventual atraso no pagamento, ocorrerá nas condições da legislação vigente.

14- DOS REAJUSTES

14.1- Os preços contratados não serão reajustados em prazo inferior a 12 (doze) meses, salvo de a Legislação Federal permitir e nas condições desta.

14.2 – Em caso de prorrogação, os contratos poderão ser reajustados mediante aplicação da variação do IPC-FIPE no período, ou outro índice oficial que vier a substituí-lo.

15- DO CONTRATO

15.1- Para o fiel cumprimento das condições ajustadas entre a Prefeitura Municipal de Rifaina e a Empresa vencedora, será firmado o Contrato, nos termos da Minuta constante no Anexo III deste Edital.

16- DAS SANÇÕES

16.1- Sem prejuízos das sanções previstas no artigo 87, da Lei Federal nº. 8.666/93, a contratada sujeitar-se-á às seguintes multas;

a) 15% (quinze por cento) sobre o valor que será atribuído ao contrato, pela inexecução total ou parcial do ajuste;

b) Se a licitante vencedora não prestar os serviços no prazo determinado, depois de notificada na forma da Lei, incidirá em mora e responderá pelo pagamento de multa diária de 2,0% (dois por cento) do valor do contrato, exceto quando o atraso se der por motivo de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe.

16.2- A recusa em aceitar ou retirar o Contrato, dentro do prazo definido, caracterizará o descumprimento das obrigações assumidas por parte da adjudicatária, que sujeitar-se-á também à multa prevista na letra (a).

17- DA LEGISLAÇÃO 

17.1- A presente Licitação é regulamentada pela Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações subseqüentes.

18- DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1- Os casos omissos, não previstos neste Edital, serão solucionados pela Comissão Permanente de Licitação .

18.2- A prefeitura Municipal de Rifaina/SP reserva-se ao direito de revogar ou anular a presente Licitação, bem como de não aceitar os serviços que não se enquadrarem dentro das especificações exigidas.

18.3- A licitante vencedora responsabilizará por eventuais danos que vierem causar a Prefeitura Municipal de Rifaina ou a terceiros, seja por ato próprio, seja por ato de seus empregados e/ou prepostos , decorrentes da execução do objeto desta licitação.

18.4- As contratações, inclusive de mão de obra, feitas pela licitante vencedora serão regidos pela disposição de direito privado e pela legislação trabalhistas, não se estabelecendo quaisquer relações entre terceiros e contratados e pela Prefeitura Municipal de Rifaina.

18.5- A Comissão Permanente de Licitação dirimirá as dúvidas que suscite o edital, desde que solicitadas por escrito até 05(cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação.
18.6– Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, o Foro competente é o da Comarca de Pedregulho, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

18.7– Integram o presente Edital os seguintes Anexos:


ANEXO I
– Projeto Básico, Memorial Descritivo, Cronograma Físico Financeiro e Planilha;



ANEXO II
- Impresso específico para preenchimento da Proposta;



ANEXO III
- Minuta do Contrato;



ANEXO IV
- Declaração de Vistoria e Comparecimento.

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, expede-se o presente Edital, que será publicado na Imprensa Oficial, em jornal de grande circulação e afixado no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Rifaina/SP.

Rifaina SP 12 de março de 2013.
_____________________

Luiz Diego Batista Soares
Presidente Da Copel
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/13
ANEXO I 
PROJETO BÁSICO, MEMORIAL DESCRITIVO, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO E PLANILHA
ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇOS

Razão Social: .......................................................................................................

Endereço: .............................................................................................................

Bairro: ............................... – Município/Estado: ..................................................

CNPJ/MF: ...................................... Inscrição Estadual: ......................................

À Prefeitura Municipal de Rifaina -SP, ...... de .................................... de 2.013.

Referência: Concorrência Pública nº 001/13 – Processo nº 029/13.




Com o presente vimos formular nossa proposta para o de serviços instalações elétricas, vidros, hidráulica, águas pluviais, ar comprimido, acessórios e pintura, com fornecimento de material, conforme especificado no projeto básico e plano de trabalho, na forma do Edital da Concorrência Pública nº 01/13, que é a seguinte (em reais):

	ITEM
	CODIGO
	DESCRIÇÃO - MÃO DE OBRA E MATERIAL
	UNID.
	QUANT.
	VALOR UNIT.
	TOTAL

	01
	9.0
	INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	390201
	Cabo de cobre de 1,5 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C
	m
	200,00
	0,91
	182,00

	
	390216
	Cabo de cobre de 2,5 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C
	m
	2.700,00
	1,16
	3.132,00

	
	390217
	Cabo de cobre de 4,0 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C
	m
	5.250,00
	1,58
	8.295,00

	
	390203
	Cabo de cobre de 6,0 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C
	m
	1.600,00
	2,07
	3.312,00

	
	390204
	Cabo de cobre de 10,0 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C
	m
	150,00
	3,75
	562,50

	
	390205
	Cabo de cobre de 16,0 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C
	m
	300,00
	5,48
	1.644,00

	
	390207
	Cabo de cobre de 35,0 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C
	m
	150,00
	10,99
	1.648,50

	
	390208
	Cabo de cobre de 50,0 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C
	m
	100,00
	15,47
	1.547,00

	
	390210
	Cabo de cobre de 95,0 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C
	m
	100,00
	29,97
	2.997,00

	
	400518
	Interruptor bipolar simples, 1 tecla dupla e placa
	cj
	50,00
	20,14
	1.007,00

	
	400517
	Interruptor bipolar paralelo, 1 tecla dupla e placa
	cj
	6,00
	23,66
	141,96

	
	400445
	Tomada 2 P+T de 10 A - 250 V, completa
	cj
	70,00
	12,66
	886,20

	
	411406
	Luminária de sobrepor ou pendente em calha aberta para 1 lâmpada fluorescente de 32/40W
	un
	51,00
	30,34
	1.547,34

	
	410707
	Lâmpada fluorescente tubular, base bipino bilateral de 32 w
	un
	116,00
	5,61
	650,76

	
	410975
	Reator eletrônico de alto fator de potência com partida instantânea, para duas lâmpadas fluorescentes tubulares, base bipino bilateral, 32 W - 127 V / 220 V
	un
	18,00
	23,56
	424,08

	
	410963
	Reator eletrônico de alto fator de potência com partida instantânea, para uma lâmpada fluorescente tubular, base bipino bilateral, 32 W - 127 V / 220 V
	un
	51,00
	17,29
	881,79

	
	 
	DPS 275V 40KA
	 
	3,00
	50,50
	151,50

	
	 
	DPS 275V 40 KA neutro
	 
	1,00
	53,00
	53,00

	
	 
	DPS 275V 20 KA
	 
	3,00
	38,64
	115,92

	
	 
	DPS 275V 20 KA neutro
	 
	1,00
	40,37
	40,37

	
	371712
	Dispositivo diferencial residual de 25 A x 30 mA - 4 pólos
	un
	2,00
	112,31
	224,62

	
	 
	Cubículo comendo = QD1
	 
	1,00
	9.710,99
	9.710,99

	
	 
	Quadro de distribuição trifasico com barramento para 16 dijuntores
	un
	1,00
	220,77
	220,77

	
	382131
	Eletrocalha lisa tipo ´U´, galvanizada a fogo, 100 x 100 mm, com acessórios
	m
	35,00
	48,08
	1.682,80

	
	380710
	Perfilado perfurado 38 x 38 mm em aço galvanizado, chapa nº 14 MSG - com acessórios
	m
	42,00
	23,43
	984,06

	
	401101
	Relé fotoelétrico 50/60 Hz 110/220 V - 1200 VA, completo
	un
	6,00
	47,22
	283,32

	
	401008
	Contator de potência 22 A/25 A - 2na+2nf
	un
	1,00
	134,99
	134,99

	
	500508
	Luminária para unidade centralizada de sobrepor completa com lâmpada fluorescente compacta de 15 W
	un
	3,00
	229,00
	687,00

	
	400508
	Interruptor com 1 tecla paralelo e placa
	cj
	2,00
	10,94
	21,88

	
	 
	Poste tub. FE c/ 01 petala
	 
	9,00
	1.130,00
	10.170,00

	
	 
	Poste tub. FE c/ 02 petalas
	 
	4,00
	1.257,00
	5.028,00

	
	410501
	Lâmpada mista, base E 27D 160w
	cj
	17,00
	12,46
	211,82

	
	 
	Padrão CPFL categoria C6
	un
	1,00
	4.355,27
	4.355,27

	
	 
	Aterramento
	 
	1,00
	3.953,60
	3.953,60

	
	 
	Mão de obra
	 
	 
	32.000,00
	42.000,00

	
	
	
	
	Valor Total  
	108.889,04

	
	
	
	
	
	
	

	02
	1.0
	VIDROS
	 
	 
	 
	45.047,78

	
	 
	Adesivo leitoso aplicado nos vidros
	m²
	252,70
	87,75
	22.174,43

	
	260216
	Vidro temperado cinza ou bronze 10 mm
	m²
	93,00
	245,95
	22.873,35

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	2.0
	INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS
	 
	 
	 
	 

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	2.1
	AGUAS PLUVIAIS
	 
	 
	 
	7.608,00

	
	460109
	Tubo de PVC rígido, DN=110mm, (4'), inclusive conexões
	m
	96,00
	79,25
	7.608,00

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	2.2
	AR COMPRIMIDO
	 
	 
	 
	22.328,08

	
	 
	Inst. De oxigenio
	ml
	38,50
	579,95
	22.328,08

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	3.0
	ACESSÓRIOS
	 
	 
	 
	24.636,34

	
	440206
	Tampo/bancada em granito espessura de 3 cm
	m²
	36,13
	525,56
	18.988,48

	
	143001
	Divisória em placas de granito com espessura de 3 cm
	m²
	12,86
	439,18
	5.647,85

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	4.0
	PINTURA
	 
	 
	 
	1.896,30

	
	331005
	Tinta 100% acrílica em massa, inclusive preparo
	m²
	147,00
	12,90
	1.896,30

	
	
	
	
	Valor Total R$
	101.516,49


PRAZO DE VALIDADE DESTA PROPOSTA: ............... (não inferior a 60 dias)



Declaramos nossa inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e às cláusulas e condições do respectivo Edital do Convite de que trata a presente proposta; que observaremos, integralmente e às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.




Atenciosamente,

______________________________________________________________

(Assinatura do representante legal da licitante e seu carimbo de C.G.C.)

ANEXO III – CONCORRÊNCIA PÚBLICA 01/13
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SÍ CELEBRAM DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA (SP) E DE OUTRO LADO A EMPRESA .............................................................................................

Por esse instrumento de Contrato que entre si fazem de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA, Estado de São Paulo, com sede na Rua Barão de Rifaina nº. 251, inscrita no CNPJ sob o nº. 45.318.995/0001-71, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal – Sr. Abrão Bisco Filho, brasileiro, casado, portador do RG nº. 5.846013 SSP/SP e do CPF nº. 512.154.898-20, residente e domiciliado à Alameda Oliveira Camilo Gomes nº 400, doravante denominada “CONTRATANTE”, e de outro lado a empresa ......................................, inscrita no CNPJ sob o nº. ................................... e Inscrição Estadual nº. ....................................., com sede na cidade de ........................., Estado de .............................................., na ........................................................... nº. ......, neste ato representada pelo Sr. .........., ...., ....., .........., residente e domiciliado na ............., na cidade de .................., Estado de ............., portador do doc. R.G. .......... e CPF ................., daqui por diante denominada CONTRATADA, têm entre si justo e avençado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 

Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços de serviços instalações elétricas, vidros, hidráulica, águas pluviais, ar comprimido, acessórios e pintura, com fornecimento de material, conforme especificado no projeto básico e plano de trabalho anexos ao Edital da Concorrência Pública nº 01/13, o qual, juntamente com seus anexos faz parte integrante e indissociável deste contrato, independentemente de transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS

Os serviços serão prestados ao município de Rifaina, obedecendo, rigorosamente, o cronograma físico-financeiro e de execução dos serviços anexos ao edital da Concorrência Pública nº 01/13.

CLÁUSULA TERCEIRA – VALORES E REAJUSTE:

Pela efetiva prestação dos serviços e fornecimento de materiais objeto deste contrato a Contratante pagará à Contratada, mediante a apresentação do competente documento fiscal os valores unitários constantes da proposta apresentada, conforme medição dos serviços efetivamente executados, devidamente atestados pelo Departamento de Engenharia do Município, perfazendo um valor total de R$ ............................... (............................................................................................................................)
Todas as despesas que incidam sobre os serviços objeto do presente contrato, tais como: materiais, trabalhistas, encargos fiscais, trabalhistas e previdenciários, combustíveis, seguro, documentação, manutenção, reposição e outras, correm exclusivamente a conta do contratado, responsabilizando-se ainda, na forma da lei, por quaisquer danos ou prejuízos causados a terceiros, prepostos e alunos transportados durante a execução contratual.

Declaram as partes, de comum acordo, que o preço ora pactuado o é pelo seu valor efetivo e real, sem qualquer expectativa inflacionaria incorporada, constituindo-se em condições de validade do mesmo a sua manutenção em valor real e efetivo.

Os preços contratados somente poderão ser reajustados após decorridos doze meses, tendo como data base inicial a assinatura deste Termo Contratual, pela variação, no período, do IPC-FIPE.

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DE PAGAMENTO:

Os pagamentos pelos serviços prestados serão efetuados até o sétimo dia do mês subseqüente à execução dos serviços, mediante medição aprovada pelo setor de engenharia da Contratante e apresentação do competente documento fiscal devidamente atestado pelo Departamento de Engenharia do Município..

Os pagamentos serão efetuados através de cheque nominal em favor da contratada, a ser retirado na Tesouraria Municipal ou ainda podendo ser depositado em conta corrente em nome da CONTRATADA.
CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA:

O presente contrato inicia-se na data de sua assinatura e terá vigência por 120 (cento e vinte) dias, podendo ser prorrogado conforme previsto no inciso II do artigo 57, da Lei Federal n 8.666 de 21 de Junho de 1.993 e atualizações posteriores.

CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA: 

Os recursos financeiros serão atendidos por verbas próprias, constantes do orçamento vigente, conforme classificação: 

02 20 Secretaria Munic. de Saúde

10 301 0040 1050-Construção e Implant. de Unid. Medica de Pronto Atendimento

4.4.90.51.00 Obras e Instalações

Ficha 160

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES:

Constituem motivo para a rescisão do contrato o disposto nos incisos I a XVII do artigo 77 da Lei nº. 8.666/93, ensejando no caso de culpa do contratado ou pela inexecução total ou parcial do contrato, garantida a prévia defesa, conforme as previsões contidas na Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

Incumbe à CONTRATANTE, sem que ela se limite sua responsabilidade, dentre outras, o seguinte:

a) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste instrumento;

b) Fiscalizar permanentemente o fornecimento dos serviços contratados;
c) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

d) Extinguir o contrato, nos casos previstos;

e) Fiscalizar o seu reajustamento, de acordo com as leis em vigor;

f) Zelar pela boa qualidade da prestação dos serviços fornecidos pela Contratada;

g) Expedir o competente atestado de aptidão para o fornecimento dos serviços, parcial ou total;

No exercício da fiscalização, a Contratante terá acesso aos dados relativos à administração, contabilidade, recursos operacionais, técnicos e financeiros da Contratada, bem como a suas instalações;

A fiscalização será efetuada pelo intermédio de pessoal credenciado pela Contratante.

A Prefeitura Municipal de Rifaina formulará as exigências para cumprimento do objeto da licitação, podendo recusar quaisquer serviços que, após a inspeção não sejam aprovados pela mesma.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

São obrigações da Contratada, sem que a elas se limite:
a) Comparecer, sempre que solicitada, à sede da CONTRATANTE, em horário estabelecido, a fim de receber e fornecer informações, instruções e acertar providências, incidindo a CONTRATADA, no caso de não-atendimento desta exigência na multa estipulada neste contrato;

b) Responsabilizar-se por eventuais danos que vierem causar à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução deste contrato, seja por ato próprio, seja por ato de seus empregados e ou prepostos;

c) fornecer serviços adequados;

d) Manter em dia o inventário e o registro dos serviços fornecidos;

e) Prestar contas da gestão do fornecimento à CONTRATANTE, sempre que solicitada;

f) Cumprir e fazer cumprir as normas do fornecimento dos serviços;

g) Permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, aos equipamentos e às instalações, bem como aos seus registros contábeis;

h) Zelar pela manutenção dos bens utilizados no fornecimento dos serviços;

i) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação legalmente exigidas.

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

Constitui causa de rescisão contratual as disposições contidas nos artigos 77 e 78 do Estatuto Federal Licitatório.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente contrato será regido pelas disposições contidas no respectivo edital, pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e suas alterações, bem como, as do Código de Defesa do Consumidor, devendo os casos omissos ser resolvidos pela Administração Pública Municipal obedecendo à primazia do interesse público. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO.

Fará parte integrante deste Contrato o Edital da Concorrência Pública nº 001/13, Processo nº 029/2013, juntamente com a proposta da Licitante vencedora. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA MANUTENÇÃO DA HABILITAÇÃO

A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, e ainda, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na respectiva licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO:

Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução do presente contrato fica eleito o Foro da Comarca de Pedregulho – SP, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento em duas vias de igual teor, para que produza os efeitos legais na presença das testemunhas abaixo e que a tudo assistiram e assinam.

Rifaina,...... de .............................. de 2013. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA

Abrão Bisco Filho – Prefeito Municipal

                     Contratante 

         Contratada

Testemunhas:

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE VISTORIA E COMPARECIMENTO

DECLARAMOS que a empresa _____________________________________________________________________________________________________________________________, representada por seu responsável, abaixo relacionado, compareceu), às ___:___ horas, do dia ___/___/2013, ao local de execução dos serviços de que trata a Concorrência Pública n.º 001/2013, para vistoria in loco, bem como, obteve as informações que entendeu necessárias para o perfeito conhecimento do objeto da licitação em tela.

Por ser a expressão da verdade, subscrevemos a presente DECLARAÇÃO DE VISTORIA E COMPARECIMENTO.

Nome__________________________________________________________  
Doc.Ident. N.º____________________ CREA nº_____________________
                                              Rifaina, _____ de março de 2013.
                                                 ______________________________________________________

                       Responsável da Licitante                             

Para uso exclusivo da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA: 

Licitante n.º:______________________ 

Proponente : _______________________________________________
Data : ____________________________
_____________________________________________________________________________________________

Rua Barão de Rifaina nº 251 – CEP 14.490-000 – CENTRO - Rifaina-SP – Fone-Fax (16) 3135 9500


